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Pessoa, objeto, ou centauro juridico? Democratizagio.

1. A emprésa tem muitas facétas. Servindo-a, a grande
maioria lhe dedica o seu tempo, em detrimento de outros grupos
sociais, inclusive a familia. A técnica empreséria, notadamente a
racionalizacdo e a divisdo do trabalho produtivo, afeta a personali-
dade de muitos.

Unidade integrada de pessoas e bens, pode ser estudada sob
varios angulos. E se dividir nunca foi tdo Util a um conhecimento
melhor ndo é menos certo devamo-nos acautelar conira o estudo
isolado de cada elemento empresario, prejudicial & visdo global da
emprésa, ontologicamente complexa e unitaria. Igualmente, devemo-
nos conservar alerfas contra sua visualizagdo calidoscépica. Se
compararmos a emprésa a um cilindro opaco, ndo nos esquegamos
que os seus elementos, sempre os mesmos — espelhos a refletirem
a realidade social, podem, também, reproduzir imagens coloridas
dos pedagos ideolégicos néle introduzidos, produzindo mutacdes
formais, embora perdurando a simetria das composigdes.

Falar sGbre tal tema — t3o rico quanto fundamental no mundo
contemporaneo — chega a ser um desafio a capacidade de sintese,
verdadeira “prova-dos-nove” docente.
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2. A sociedade atual é, preponderantemente, composta por
trés tipos principais: pelos capitalistas puros, que ndo trabalham e
vivem dos frutos do capital e dos bens acumulados, por éles mesmos,
ou herdados; pelos que, tendo capital, procuram multiplica-lo com o
préprio trabalho e o alheio — os capitalistas impuros ou empreende-
dores; pelos que, ndo possuindo capital, ou o possuindo em quanti-
dade apenas necesséria, vivem do que lhes dé o seu trabalho pessoal,
auténomo ou assalariado — os trabalhadores independentes (exs.: o
artesdo e o pequeno empreiteiro) e os trabalhadores subordinados
(empregados em geral e funcionérios pUblicos).

A emprésa necessita de capital e trabalho, e, sendo industrial,
também de matéria prima. Nasce do propésito de alguém desenvo!-
ver determinada atividade econdémica, mediante trabalho préprio e
alheio, com o auxilio de bens. Esse alguém pode ser urna pessoa
natural — empreendedor individual, ou juridica — sociedade comercial.
Ambas sdo, no mundo do Direito, titulares de um patriménio desti-
nado ao fim lucrativo predeterminado. Mas o conjunto de bens nao
basta. Mister se faz seja acionado pelo trabalho, quer de pessoas
subordinantes — comerciante individual ou sécios comerciantes, quer
de pessoas subordinadas — ou empregados. Em suma, por um
conjunto ativo de pessoas fisicas.

Se de sociedade comercial se tratar, estaremos defronte de uma
pessoa juridica, composta de pessoas naturais como que fundidas
pelo interésse comum. A individualidade de cada uma destas é
sacrificada em favor da pessoa juridica, nos térmos do Direito positivo.
Tal personalizagdo atende a necessidade de ser alcancada uma unifi-
cacdo volitiva. Internamente necesséria a pessoa societéria; externa-
mente imprescindivel nas suas relagdes com terceiros, ao tréfego
juridico. Esta unidade volitiva também é essencial a emprésa,
Unitariamente considerada. Que a algum 6érgdo sejam conferidas
atribuicdes hierérquicas, diretivas e disciplinares.

No sistema capitalista, a unidade da sociedade comercial é
conseguida através processo autocratico: o seu dominio cabe ao
capital majoritdrio investido no negécio, o que ndo ocorre nas
sociedades cooperativas, cuja maioria dos sdcios, pessoalmente consi-
derados, predomina. Aquela circunstancia determina, quanto ao todo
empresdrio, o dominio déste pela sociedade comercial, seja nas
relagdes reais com o patrimbnio afetado, seja, indiretamente, nas
relagdes obrigacionais que tenham por conteldo o trabalho alheio,
prestado em regime de subordinacio.

Segundo o dito, a pessoa juridica — sociedade comercial —
comunica-se com outra unidade — a emprésa — mais extensa, no
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sentido humano, porquanto os empregados integram a Ultima, e
ndo a primeira. Como se trata de organizagdo de pessoas naturais,
que ddo vida ao patriménio social, ndo sera possivel separar-se a
sociedade comercial, ou o empreendedor individual, da emprésa.
No direito atual, esta tende a ser considerada uma unidade maior
abrangendo aquela, unidade menor, isto é, a sociedade comercial,
titular do patriménio movimentado pelo trabalho dos sécios subordi-
nantes e dos trabalhadores subordinados.

3. O estudo juridico da emprésa exige rapida introdugdo
sociolégica e econdmica, pois o seu conceito sécio-econdmico ja estd
suficientemente fixado, ao contrério do juridico, em gestdo, fervendo
por intencdes axioldgicas e programéticas. Realmente, a emprésa
capitalista também estd sendo afetada pela reforma social em mar-
cha, de modo que venha a ser o que ainda ndo €. Nao que se
cuide de extirpar o capital — elemento empresério objetivo e essen-
cial, mas de atenuar, ou mesmo, eliminar sua forca quase soberana,
predominante, expansiva e absolutista. A ciéncia, contudo, ndo deve
construir sdbre hipbtese proféticas, embora do jurista sensivel seja
a tarefa de fornecer meios técnicos, integrantes da cultura, para que
a mudanga, j& presente nos fatos e na concepgdo atual do justo,
seja acelerada e venha a alcancar um ponto satisfatério. Por isto é
que o institucionalismo generoso, aplicado a emprésa capitalista, se
nos apresenta artificial e artificioso — vera construgdo programética,
cientificamente comprometida pela prematura identificacgdo do pre-
sente a um futuro idealizado. Quanto, porém, a sua explicacdo para
a sociedade comercial mais ainda para as associagbes civis, igual
érro ndo se lhe poderd imputar, porque, sécios e associados, estdo
de fato unidos na realizacdo do bem comum eleito, comungados, =
ndo, apenas, em contato, friccionados ou reciprocamente interessados.
Na emprésa capitalista, o contrato de emprégo entre o sujeito
dominante e os seus subordinados ndo passa de instrumento juridico
de composicdo instavel de interésses fundamentalmente opostos, éstes
mesmos que constituem o foco irradiante da “questao social”.

Sociolégica e econdmicamente, a emprésa é um grupo social, livre
e finalista, que produz para o mercado. Produtor, ou simples instru-
mento de circulacdo de bens para o consumo, predestinado a persis-
tir, seja pequeno, médio, grande ou tentacular. Verdadeiro agrupa-
mento de individuos, empreendedores e empregados, e preservado
pela autoridade exercida pelo sujeito empresério.

Resultado de reunido “gestaltiana”, ndo de associacdo fragmen:
tdria e atomista, oriunda de simples soma. Tais individuos, na sua
atividade produtiva comum, adquirem qualidades existenciais grupais.
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Ao dinamizarem os recursos empresérios, ficam contaminados pelo
“esprit de corps” — o pandntropos de certos sociolégos.

 Pelo exposto, a emprésa é uma organizagdo social, econémica
e contabil, internamente viva e real, externamente ativa, com ten-
déncia expansionista, dentro da qual se processa interagdo de vérios
tipos e graus, mediante contatos laterais, convergentes e divergentes.
E sabemos como e quanto, a partir déste século, a Sociologia tem
-se dedicado ao estudo dos grupos sociais, o que tanto concorreu
para o pluralismo da ordem juridica, coadjuvado pelo obijetivismo
solidarista de DUGUIT. Hoje, ndo ha, apenas, o binémio individuc
— Estado, mas vérios feixes de relagbes juridicas, rolamento de
esferas, sendo os grupos sociais importantes personagens. Por isto,
a personalizagdo da emprésa viria a ser, em Gltima anélise, a versdo
juridica da sua real autonomia, j4 constatada socioldgicamente.

4. Todo problema terminolégico encerra uma questdo con-
ceitual. O prestigio do Direito, sua penetragdo popular, em muito
depende do éxito que obtivermos aproximando a linguagem vulga:
da cientifica. A excessiva especificacdo terminolégica, e o preciosis-
mo hermético, muito menos, servem & democracia juridica. Quanto
a emprésa, em particular, veremos como a etimologia e a seméntica
do vocébulo abrem caminho para a sua conceituagdo juridica.

Emprésa é cometimento, e cometimento antessupde autoria, nao
apenas da idéia a ser realizada, pois cometer implica agdo para ser
alcancado determinado fim. Dai a afirmacdo de ARECHA: “a idéia de
emprésa” — corresponde a “antecipagdo mental de uma execucdo,
como a idéia do ato se antecipa & sua materializagdo”. Assim, p. ex.,
pode o fundador nao ser o empreendedor propriamente dito, embora
ambas figuras empresérias possam estar reunidas na mesma pessoa
natural. Em sentido rigoroso, o sécio exclusivamente capitalista (co-
manditério ou acionista) ndo é empreendedor: participa materialmente
da sociedade titular da emprésa. Empresa, mas ndo empreende (o
verbo empresar significa represar e apresar: o sécio capitalista con-
corre para o represamento do capital necessdrio a emprésa e, nesta
condicdo, pode dela fazer sua présa).

Pelo visto, a etimologia da palavra emprésa revela um dos seus
elementos subjetivos naturais: o empreendedor, o autor do cometi-
mento empresario, ou seja, uma pessoa fisica, no minimo, que

transmita um élan vital ao capital social e aos bens destinados a
finalidade escolhida.

Em amplo e comum sentido, também uma finalidade qualquer,
visada pelo ato de empreender, é necesséria a emprésa. Assim, a
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designacdo tem curso vernacular e no linguajar do povo. AFRANIO
PEIXOTO, na sua introducdo ao “Diciondrio d’Os Lusiadas”, escreveu:
“...quando cuidei de realizar esta emprésa... era escasso o tempo
para o empreendimento”. E o préprio CAMOES cantou:

“Fizeram cavalleiros nesta empreza,
Mais afinando a fama portugueza”
(Canto 4 LVI)

Além da autoria e do elemento finalista, outro hé intrinseco do
amplo significado etimolégico: a dificuldade ou o risco do empreendi-
mento, sem nenhuma consideracdo da espécie da finalidade. No
velho “Névo Diciondrio” de CONSTANCIO, mais que secular, esta
consignado ser a emprésa “cousa que se empreende, tentativa
arriscada, dificil” e, logo a seguir: “especulagdo mercantil, estabele-
cimento empreendido com fins lucrativos”. J& aqui, a adjetivacdo
confina o substantivo, dando-lhe um sentido menos amplo, préximo
do juridico, e bem diverso da sua significagdo herdica apontada pela
seméntica, como “imagem nos escudos e divisa relativa a acdo que
o cavalleiro empreendia”. Ampla e figurativamente, o vocébulo foi
usado pelo PADRE ANTONIO VIEIRA:

“O heliotrépio, empréza e divisa do amor”.

Mas, até tanto assim, poderemos vislumbrar afinidades entre a
linguagem vernacular e a técnica. As insignias, ou titulos, e as marcas,
sdo divisas empresarias, elementos imateriais ou incorpéreos. Além

do mais os empreendedores-capitalistas se consideram heréis do pro-
gresso, até ao exagéro.

A tendéncia hodierna de sOmente se ter como socialmente va-

lioso um quid contabilizdvel é sintoma evidente de unilateralismo
material, grandemente prejudicial a cultura.

Vejamos, agora, a emprésa em sentido técnico e estrito.

Ela compreende os elementos j& mencionados — a autoria da
idéia e do empreendimento, a finalidade lucrativa, o risco, e mais
outros que a anélise revelara.

Em primeiro lugar, uma pluralidade de pessoas fisicas em acdo
interesseira, abrangendo um sé empregado, vérios ou muitos, e um
sé empreendedor, ou alguns. Pluralidade simples: um empreendedor
e um empregado, até pluralidade ampla e complexa: varios empre-
endedores e numerosos empregados.

Em segundo: um patriménio utilizado para obtencio de lucros.
Elementos naturalmente pessoais e elementos objetivos, éstes forne-
cidos e usados pelos empreendedores-capitalistas, que os movimentam
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com o concurso do trabalho alheio. E da atividade eficiente dos em-
preendedores (do seu préprio trabalho) e dos empregados depende
o éxito, ou o fracasso, do empreendimento. Capital e crédito, estaticos
em si mesmos, ndo possuem virtudes para dinamizar a unidade
empresaria. A emprésa necessita de estar bem aviada, bem aparelha-
da, subjetiva e objetivamente falando. O fim para o qual foi proposta
seré alcancado na razdo direta do seu adequado aviamento, pessoal e
material. Serd inatingivel na razdo inversa do seu deficiente aviamen-
to. Uma emprésa desaparelhada, fraca ou inadequadamente aviada,
existe, mas ndo subsistird. Estd fadada a fracassar. Entre parénteses:
o sentido técnico do aviamento, globalmente considerado, coincide com

o vulgar — “se V. pensa que vai conseguir isto, estd “bem” aviado
e mal avisado...”

O entrelagamento funcional, de pessoas e bens, pressupde uma
organizacdo. J& se disse, com téda razdo, que se o homem é um ser
orgénico, quando atua com outros, organiza-se. E qualquer organi-
zagdo social revela e é mantida pelo nés. Composta de individuos em
regime de interacdo. Esta, por sua vez, repele a pluralidade de
vontades. Destarte, & unidade subjacente e anterior do grupo
empresario corresponde sua unidade juridica, internamente mani-
festada pela existéncia do comando Unico e, externamente, pela
presenca atuante de um sé sujeito de direito. Sendo éste pessoa
juridica, sua vontade pode ser desdobrada e revelada através seus
érgaos, ser declarada por interposta pessoa, no caso de representacao,
ou simplesmente, transmitida por nincio ou mensageiro.

Integram a emprésa, grupo social, dirigentes — em menor
nimero, e dirigidos, em maior quantidade. Os primeiros exercem a
autoridade, necesséria ao grupo como tal. Sua supressdo é rematada
utopia. Sem ela, o grupo se dissolveria na anarquia. Em se tratando,
contudo, da emprésa capitalista, o mal é inverso. Nela mandam, com
exclusividade, os detentores do capital, titulares de direitos subjetivos,
e ndo simples exercentes de poder. Supde-se que o empreendedor-ca-
pitalista ndo ird agir contra os seus interésses, mas, sendo a empresa
um todo, nem sempre éstes interésses individuais coincidem com os

do préprio grupo, nem com os outros, também particulares, da maio-
ria do pessoal dirigido.

5. Valendo-nos do conceito de JACOBI, a emprésa (industrial,
comercial, ou de servicos) pode ser assim definida: concurso orga-
nizado de pessoas, direitos, bens materiais e imateriais, destinado
pelo empreendedor a um fim lucrativo, por si escolhido, e cujo risco
assume. Apesar da babel conceitual — tdo incrementada pela dou-
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trina italiana, pensamos ser possivel, em suas linhas mestras, fixar a
natureza juridica do instituto empresério, segundo o nosso Direito.

Juridicamente, a emprésa é uma universalidade, no exato e
integral sentide do térmo, compreendendo, em verdade, duas “univer-
salidades” parciais: a de pessoas (personarum) e a bens ou coisas
(bonorum), indestacdveis entre si e funcionando ambas em direcdo
a um fim.

De pessoas, pois compreende uma pluralidade de séres humanos,
uns exercendo autoridade, e outros obedecendo, na tarefa comum
de produzir. Ao pessoal empresério cabe impulsionar o patriménic,
a universalidade de bens, chamada universalidade de fato, qus,
segundo o Direito Civil (ver arts. 54 e 57 do Cdéd. Civil), entende-se
como coisa coletiva, vale dizer, agregado de coisas simples ou
compostas, constituido pela vontade do empreendedor-capitalista.
Em uma palavra: o estabelecimento, ou os estabelecimentos, células
empresérias. O estabelecimento nada mais é que o conjunto de bens
materiais e imateriais, usado por seu titular, com o auxilio de parie
do pessoal empresédrio, para que possa ser alcancado o objetivo
predeterminado. Esta titularidade, forcosamente patrimonial, nao
atinge pessoas fisicas. (Ndo havendo mais escravos, tidos como coisas,
o dominio do atual sujeito empreséario, mediante relagdes reais, %
atinge o patrimOnio comprometido no empreendimento, mas, por
contingéncia capitalista, o dominio proprietarista se reflete nas
relacdes obrigacionais entre o dono do patrimdnio empresério e os
empregados).

Sendo os bens — isoladamente considerados, meramente poter-
ciais, é o trabalho humano que os dinamiza, produzindo ou fazendo
circular bens de consumo, em tarefa socialmente Util. Igualmente, €
éle que cria o substrato dos direitos e bens imateriais.

No préprio linguajar comum, estabelecer dé idéia de quietude
e seguranga presentes, ja conquistadas com esforcos realizados no
passado. Empreender, diferentemente, implica processo e risco,
existentes no presente com projecdo futura. Estabilidade e instabi-
lidade. Donde a distingdo entre emprésa e estabelecimento, expressa
em uma das excelentes metéforas de CARNELUTTI: a primeira estd
para o segundo como a cinematografia para a fotografia.

A interpenetragdo funcional das duas aludidas universalidades
responde pela concepcdo unitéria e integral da emprésa, mas, por
forca da invencivel distincdo entre aquelas, persiste sua estrutura
capitalista, desfavordvel & sua subjetividade juridica, diretamente
relacionada, como afinal diremos, com a sua evolucdo democrética.
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Digamos algo, agora, sébre o fim lucrativo e o risco, inerentes
a emprésa propriamente dita, o primeiro absolutamente alheio as
universalidades associativas, essencialmente pessoais.

O lucro é produto do trabalho empresirio comum, com o con-
curso de outros meios, e um fim em si mesmo. Apesar disto, sofre,
apenas e em regra, partilha entre os sécios, simples empreendedores
(de indUstria), empreendedores-capitalistas (gerentes e acionistas diri-
gentes), e capitalistas ndo-empreendedores (comanditarios e simples
acionistas), na proporgdo do capital de cada um. Excepcionalmente,
podem os empregados ter um quinhdo.

Participarem nos lucros, como ocorre com os chamados “interes-
sados”.

A aufericdo monopolista dos lucros — considerados compen-
satérios do risco assumido — atrai responsabilidade objetiva, nas re-
lagdes juridicas internas e externas da emprésa, na disciplina da
concorréncia, inclusive quanto a figura escorregadica da freguezia
ou clientela. O risco, suportado sempre e Unicamente pelo empre-
endedor, tem duas faces: uma positiva — sofrer eventuais prejuizos;
outra, negativa — nada lucrar ou perder. Nisto se resume o galarddo
da aventura capitalista, no habitat da livre concorréncia. Anote-se
porém que, em franca contradicdo, o ideal supremo do capitalista
consiste em ndo ter risco algum, através o monopdlio do mercado,
conquistando e mantendo os consumidores avassalados. Ou seja,
reduzir o risco a zero, e poder, querendo, elevar os lucros ao méximo,
ou ndo os ter, temporariamente, para liquidar as intromissdes no
“seu” mercado. Por isto, porque “a concorréncia mata a concorréncia”,
o Estado liberal-democratico combate os trustes e a “concorréncia
imperfeita” (ver Const. Fed., art. 157), tomando uma atitude de
auvtoconservagdo e ndo de autodestruicdo, reforcada pela criacdo de
emprésas estatais, que estdo substituindo as anacrénicas e paradoxais
concessionarias de servicos pUblicos.

6. Como sabemos, sujeitos de direito sdo as pessoas naturais
(séres humanos) e as pessoas juridicas, entes criados pelo Direito.
As primeiras tém existéncia real individual. As segundas, existéncia
real coletiva, a chamada “personalidade moral ou ficticia”, que é uma
solucdo da técnica juridica baseada na realidade de certos grupos
sociais, cuja composicdo unitdria subjacente justifica sua personali-
dade legisformada, assegurando-lhe indispensadvel unidade volitiva
nas suas relagdes internas e externas.

Seria despropésito insistir, no momento, sébre a posicdo acima
tomada acérca do problema da personalidade juridica, insuperavei-
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mente abordado por FRANCESCO FERRARA. Apenas umas poucas
palavras: a palavra pessoa, de origem etrusca (fersu), em sentido
juridico, significa, segundo o citado mestre, o homem no mundo do
direito, com fungdo, qualidade e capacidade juridica, e ndo o homem
de carne e 0sso, nem o homem em sentido filoséfico. Enfim, alguém
na condicdo de personagem do enrédo juridico.

O problema da personalizacdo juridica tem natureza subijetiva.
Ora, se a emprésa compreende uma pluralidade de pessoas fisicas
em agdo, além de um patriménio destinado a uma finalidade lucra-
tiva, € inegavel que possui conteldo subjetivo e objetivo. Esta duali-
dade de composicdo, de séres humanos e bens, suscita, ldgica e
realmente, a questdo de sua natureza juridica: se a emprésa é sujeito
de direito, objeto, ou um centauro. . .

A solugdo depende da maior valorizagdo que se der a uma das
duas universalidades integrantes da emprésa. Se, pelo contrério,
forem consideradas equivalentes, o resultado serd, forcosamente,
eclético. No fundo, o problema resulta da divergéncia social entre
capitalista e assalariados, manifestada durante a produgdo de bens
para o consumo. Trés sdo as correntes sébre a matéria: 1.9 — a
emprésa é objeto de direito, pertencente a uma pessoa fisica (comer-
ciante individual), ou a uma pessoa juridica (sociedade comercial); 2.°
— & sujeito de direito, ou seja, em ente juridico, como, aliés, consi-
derado o estabelecimento (Betrieb) por certos autores alemaes (entre
nos, o Prof. CESARINO JUNIOR considera a emprésa pessoa de Direito
Social, ao lado do sindicato); 3.9 — a corrente eclética, que tem a

emprésa como quase-pessoa (MESSINEO, p. ex.), com personalidade
juridica parcial.

O nosso Direito positivo consagra a primeira posicdo, mas 3
tendéncia para a personalizacdo é bastante insinuante.

O Codigo Civil ndo inclui a emprésa entre as pessoas juridicas
de Direito Privado (arts. 16 e 17), e sim as sociedades comerciais.
A Consolidacdo das Leis do Trabalho (art. 2.°) tem como empregador
a emprésa, sem, contudo, fundir os dois em um sé.

A emprésa ndo é sujeito, porém a &ste equiparada. Esta opera-
cdo legislativa, precedente na legislagdo fiscal, resulta de “hipéstase
subjetivizante” (WILSON DE SOUZA CAMPOS BATALHA), com a
finalidade especifica de conceder melhor prote¢do aos empregados.
Analogamente, a Consolidacdo adota, também, duas hipéstases obje-
tivas, quando equipara as emprésas-empregadoras as instituicdes
beneficentes, os profissionais liberais e as associacdes civis, bem como
ao considerar vdrias emprésas um sé empregador, desde que unifi-
cadas hierarquicamente.
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A hipéstase ndo passa de hipdtese com mero valor heuristico.
N3o se tem a certeza de ser integralmente verdadeira, porém se
reconhece seu valor instrumental. Literalmente, a palavra hipdstase,
composta, de origem grega, significa “o que estd sob”. E uma espécie
de meia metafora, fundada na verossimilhanga, no verdadeiro incom
pleto. Dela usou KELSEN, tendo a pessoa do Estado como expressdo
hipostatica da ordem juridica. Ora, se a heuristica constitui método
analitico a servico da verdade cientifica, aplicado & emprésa, chega-
-se a conclusdo de que ela possui algo ontoldgicamente subijetivo.

Com as sociedades comerciais gozam de personalidade juridica,
nesta condigdo sdo titulares do patrimdnio empresério, o reconheci-
mento cabal de personalidade juridica & emprésa acarretaria um
contrasenso juridico, conduziria a negagdo da unidade do referido
grupo social, e tédas as relacdes juridicas decorrentes de sua exis-
téncia, seriam ftrilaterais. E é éste processo de mutacdo a que estamos
assistindo. Dai a correta expressdo de MICHEL DESPAX: a emprésa é
sujeito de direito nascente.

O tempo nos revelard se o ex-nascituro — em sentido absoluto
e parcial, cujo parfo estamos assistindo, serd sadio e terd vida inde-
pendente e longa. Sua coexisténcia com a sociedade zomercial é qua
ndo nos parece vidvel. A emprésa ndo comporta duas pessoas juri-
dicas. Quebrar-se-ia sua inteireza, mantida pela autoridade Unica, e,
externamente, a duplicidade de agentes prejudicaria a seguranca
juridica. Vale recordar a opinido do PROF. WALDEMAR FERREIRA: se
se afribuir personalidade juridica & emprésa, ndo a terd o empre-
sdrio, um dos sujeitos sobraria, e quem sobra é a emprésa, a qual,
embora mais importante, ninguém a vé&, a semelhanca da REBECA
do cinema: figura central do romance, mas invisivel. . .

No presente podemos afirmar, tdo-somente, que a despersona-
lizacdo do empreendedor |4 é um fato, causado, principalmente, pela
intensa e extensa dissociacdo entre dirigir e executar, estando acolhi-
da na nossa legislacdo. Modernamente, a relatividade dos contratos
manifesta-se pelo que poderiamos chamar de predominancia patri-
monial das obrigacdes, magistralmente demonstrada por EVARISTO
DE MORAES FILHO. A obrigacdo é muito menos um elo entre pessoas
do que uma via de comunicacdo entre seus patriménios. O direito
do credor atua sbbre os bens do devedor, que resguardem, eficaz-
mente, a obrigacdo, quer se trate de execugdo direta, quer de inde-
nizagdo, notadamente nos paifses em que ndo se admite amplamente
a prisdo civil.

Demonstracdo tipica do fendmeno nos ddo o Direito do Trabalho
e o Direito Fiscal: o patrimbnio empresdrio muda de dono, mas
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continua respondendo pelas obrigagdes, em nada importando a
sucessdo a titulo singular. O sucessor é responsével legal, embora
terceiro quanto as obrigacSes assumidas pelo sucedido.

A medida que se acentuar a despersonalizacio do empregador
crescerd o movimento favoravel a personalizacao da emprésa, e esta
em muito depende de uma reforma substancial, por sua vez estrita-
mente vinculada & democratizacdo da Ultima.

7. O que acontecerd quando se der efetiva predominéncia &
universalidade de pessoas, em detrimento do prestigio da universali-
dade de bens. Quando a personalidade apropriativa do empresério,
capitalista e autoritario, ceder espago a personalidade coletiva e real
do grupo produtor, correspondendo a uma mais intima interacdo das
pessoas naturais que lhe comunicam vida. Até |4, a personalidade
da emprésa ndo se perfara.

O estado atual da emprésa denota evidente contradicdo com o
regime politico democrético. Temos uma democracia politica, defei-
tuosa embora, mas, dentro da emprésa, nenhuma temos. No parti-
cular, para muito pior, coerente foi o “nacional-socialismo”, no qual
a emprésa era imagem do préprio Estado. Tinha o seu Fuhrer,
conduzindo senhorialmente o seu séquito e os seus subordinados, que
Ilhe deviam fidelidade absoluta.

Entrava o aperfeigopamento democratico o fato de continuar
autoritaria a estrutura econdmica. Urge, pois, transformar a emprésa
em campo do treino da democracia integral. Humanizar a Economia

amoral, que ainda cavalga a grande maioria, em vez de lhe servir
de montada.

Felizmente, o processo de correcdo estd em marcha, apesar dos
ferrenhos e poderosos interessados na manutengdo da atual situacdo,
e dos que, adeptos do passado social, agem agressiva e involutiva-
mente, propugnando e envidando esforcos, uns e outros, para empol-
gar o Estado e criar uma harmonia autoritaria reversiva.

Se na emprésa capitalista manda quem pode — fato econémica-
mente inconfestdvel, defeso é ao jurista aceitd-lo abandonando
preocupagles éticas, pois, como tdo bem lembrou COUTURE, a subs-
tdncia humana constitui a matéria prima do Direito.

Qualquer alteragdo substancial na emprésa devera ter por base
o seu ajustamento a estrutura politica democrética, mediante a parti-
cipagdo do pessoal na sua direcdo, por representantes eleitos pelo
voto de cada um.

A segregacao diretiva — j& minorada, em alguns paises, pelos
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conselhos de empregados ou pela chamada “revolucdo dos gerentes”
deriva da desmedida supremacia do capital sébre o trabalho, as
vézes chegando as raias da loucura. Enquanto perdurar tal situacdo,
ndo haverd comunhdo empreséria, nem, por conseqiUéncia, serd
defensével se considerar a emprésa pessoa juridica j& instituida; nem,
ainda, advogar-se a desnecessidade da intervencdo do Estado para
coibir as distor¢des antidemocréticas. Ndo confundamos “livre empré-
sa”, licenciosa, com emprésa livre, vivendo na e para a ordem
democratica.

N3do que a concentragdo de capital deixe de ser essencial a
emprésa — nem hé prendncios de vir a deixar de o ser, para que a
produgdo seja maior, melhor e mais acessivel. Desnecesséarios sdo o
capitalista ndo-empreendedor e o intermediério.

Claro que uma eficiente cogestdo ndo poderd ser alcancada
da noite para o dia. Elites empresérias ndo se improvisam. E os
empregados deverdo, apds conseguirem um minimo vital, sacrificar
seu interésse de trabalhar menos ganhando mais, e os capitalistas se
convencerem de que nada mais poderdo ganhar se nao trabalharem,
nem de que poderdo ganhar mais trabalhando menos.

Direito e responsabilidade sempre andam juntos.

A injustica da situacdo atual da emprésa |4 penetrou na cons-
ciéncia do povo. N&s, estudantes e professéres brasileiros, aceitamos
o desafio langado pelas condi¢des do pais. Procuremos com pertinaz
afinco descobrir solugdes institucionais, seguras e progressivas, sem
prejuizo do aumento da produtividade, de modo a que a distribuicéc
e a redistribuicdo da nossa escassa riqueza ndo concorram para nos
confinar, sem salvagdo, em um circulo vicioso, respirando o ar
insuficiente e infecto do subdesenvolvimento. Sdmente o futuro diré
se o conseguiremos ou ndo. Se nossos esforcos serdo coroados pela
vitéria, ou serdo impotentes para evitar o fracasso da mudanca, da
qual tanto depende o destino da pétria.

Urge transformarmos cada emprésa em campo de treinamento
democratico. Sem uma maior participagdo do elemento humano
trabalhador nos destinos da emprésa ndo hd aumento de produtivi-
dade nem aperfeicoamento do processo democrético.

Somente pode haver simbiose entre séres vivos, associacdo
heterogénea produzindo beneficios reciprocos. Assim, quanto & nova
emprésa, o primeiro passo a se dar é na direcdo da associacdo dos
elementos humanos integrantes da emprésa, com supremacia sdbre
0s seus componentes materiais. Sem ésse comando humano unificado
aumentam os perigos da coisificacdo das pessoas, incrementados pelo
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automatismo. Alids, o contato atual entre méquinas e pessoas vem
produzindo interpretagdes. H4 coisificaggo mas também homeni-
zagdo de coisas gragas a cibernética. O cérebro eletrénico j4 estd
fazendo concorréncia aos trabalhadores, afirmando-se que é&le reduz
ainda mais as possibilidades de erros, ou, até, é incapaz de cometé-los.

Mas, coisificagdo e homenizagdo ndo concorrem para humani-
zagao.

No campo juridico, p. ex., a sociedade anénima, pessoa ficticia,
teve e tem papel desumanizante. Forma excelente de captacdo de
capital, incrementou uma nova forma de poder contriria ao elemento
humano, e, por conseqiéncia, autoritéria até no sentido politico.

Por tudo é que a democratizagdo da emprésa é uma necessidade,
salvo para os que ndo acreditam na evolugdo, vale dizer, na capaci-
dade humana de transformacdo. Em uma palavra: na Vida.

SINTESE DAS CONCLUSOES

1) “Na emprésa capitalista, o contrato de emprégo entre o sujeito
dominante e os seus subordinados ndo passa de instrumento
juridico da composicdo instével de interésses fundamentalmente
opostos, éstes mesmos que constituem o foco irradiante da
“questao social”.

2) "A emprésa é uma organizagdo social, econbmica e contébil,
internamente viva e real, externamente ativa, com tendéncia
expansionista, dentro da qual se processa interacdo de vérios
tipos e graus, mediante contatos laterais, convergentes e diver

I
gentes”.

3) “Juridicamente, a emprésa é uma universalidade, no exato e
integral sentido do térmo, compreendendo, em verdade, duas
“universalidades” parciais: a de pessoas (personarum) e a de
bens ou coisas (bonorum) indestacdveis entre si e funcionando
ambas em dire¢do a um fim".

4) "Ora, se a emprésa compreende uma pluralidade de pessoas
naturais em agdo, além de um patrimbnio destinado a uma fina-
lidade lucrativa, é inegdvel que possui conteldo subjetivo e
objetivo. Esta dualidade de composicdo, de séres humanos e
bens, suscita légica e realmente, a questdo de sua natureza
juridica: se a emprésa é sujeito de direito, objeto, ou um
cevtauro...” |

5) “A medida que se acentuar a despersonalizagio do empregador
crescerd o movimento favordvel a personalizacio da emprésa,
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6)

7)

8)

9)

esta em muito depende de uma reforma substancial, por sua
vez estritamente vinculada a democratizagdo da Ultima“.

“O estado atual da emprésa denota evidente contradicdo com
o regime politico democrético. Temos uma democracia politica,

 defeituosa embora, mas, dentro da emprésa, nenhuma temos”.

“Entrava o aperfeicoamento democrético o fato de continuar
autoritaria a estrutura econdmica”.

“Qualquer alteragdo substancial na emprésa deverd ter por base
o seu ajustamento a estrutura politica democrética, mediante a
participagdo do pessoal na sua direcdo, por representantes eleitos
pelo voto de cada um”.

“N&o confundamos “livre emprésa”, licenciosa, com emprésa
livre, vivendo na e para a ordem democrética”.

“Sem uma maior participagdo do elemento humano trabalhado:
nos destinos da emprésa ndo h4 aumento de produtividade nem
aperfeicoamento do processo democrético”.

“Quanto & nova emprésa, o primeiro passo a se dar é na direcio
da associagdo dos elementos humanos integrantes da emprésa,
com supremacia sObre os seus componentes materiais.

Sem ésse comando humano unificado aumentam os perigos da
coisificacdao das pessoas...”

"Por tudo é que a democratizacdo da emprésa é uma necessidade
salvo para os que ndo acreditam na evolucdo, vale dizer, na

capacidade humana de transformacdo. Em uma palavra: na
Vida".



